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Este procedimento licitatório obedecerá integralmente à Lei no
14.133, de 10 de abril de 2021 [Lei de Licitações e Contratos
Ad ministrativosl e Decreto Fedêral no 1L.462, de 31 de março de
2023 lRegistro de Preços], e ainda, pela Lei Complementar no
L23/20O6, assim como as cláusulas e condições constantes deste
Edital.

A presente Licitação tem por objeto o Sistema de Registro de
Preços pâra futuro e eventual fornecimento de material de
limpeza e higiene, visando atender as demandas da
Prefêitura Municipal (Sêcretarias) e demais órgãos
participantes, conforme especificaçôes e detalhamentos
constantês do Anexo I - Termo de Referência do Edital.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS

A PREFETTURA MUNrclpA.L DE LARANJETRAS, do município de Laranjeiras, Estado
9: _ !-.r-gip9, pessoa jurídica 

. de direito púbiico, inscrÍtà no CNpJ/úr soi o no13.120.613/0001-04, com sgg:_3-lu!-C-oFção de Jeéus, no 90, Bairro ceÁtà, urãn1eiras.Estado de sergipe, poR sEu(uA) enecorrnolll, designado pera p_ortaria em anexo,torna púbtico que rearizará o certàme riciratório Àa-moaatúaae ÉiÉciô-Êi_iiàbiuco,TrPo MENoR PREçO poR rrEM, PARA REGrsrRo oe Rneços. rit" p..àãir"nto
administrativo obedecerá aos preceitos de direito púbrico e em eépeciar as d'isposifões daLei no 14.133, de 10 de abrir 

-de 
2021 [Lei de Licitações e contiatos Administraúvos] eDecreto Federal no rL.462, de 31 de março de 2oz3 1áegistro de preçosl. e ainàá, óeta r_eicomplementar no 123/2006, e será regidó pelas condiçõàs estabeleciáas no p."r"Átã edit.t

e nos.seus anexos. os quais foram examinados pela consultoria Jurídica, conforme PARECER
contido nos autos deste processo Administrativo, observando o seguinte:

1'1. sistema de Registro de preços para futuro e eventual fornecimento de material de
limpeza, visando atender as demandas da prefeitura Municipal (secretarias) e demais órgãosparticipantes, conforme especificações e detalhamentos constantes do Anexo I - Termo de
Referência do Edita l.

2.1. As regras referentes ao órgão gerenciador são as que constam da minuta de Ata de
Reg istro de Preços.

b) Do óRGÃo pARTrcrpANTE(s): Fundo Municipal de saúde e do Bem Estar e Fundo
Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social.
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a) DO óRGÃO GERENCIADOR: Será a prefeitura Municipal de Larajeiras/SE.
CNPJ no 13. 120.613/0001-04.

3.1 P-a ra participar do pregão eletrônico, o licitante deverá estar credenciado no sistema
'PREGAO ELETRONICO" através do site https : //comprasbr.com, brl;

3.2 o credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal
e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico;

3.3 o credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsa bilid ad e legal do
licitante_ ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para
realização das transações inerentes ao pregão na forma eletrônica;

3.4 Aplicam-se nesse edital as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei complementar
no 123, de 14 de dezembro de 2006;

3.5 o licitante deve assinalâr em campo próprio do sistema a Declaração de ME/Epp e que
terá direito a usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei compiementar no 123, de
2006, como microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas;
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ESTADO DE SERGIPE
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3'6 A obtenção de benefícios a que se refere o item 3.4 fica limitada às microempresas e
às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não
tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem
a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno
porte, devendo o licitante apresentar declaração de observância desse limite na licitação;

3.7 O licitante que deixar de apresentar as declarações acima não terá direito a usufruir do
trâtamento favorecido previsto na Lei Complementar no !23, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas;

3.8 A empresa que declarar falsamente enquadrada como Microempresa (ME), Empresa de
Pequeno Porte (EPP), para beneficiar-se do tratamento diferenciado, incorrerá em infração
penal e estará sujeita às penas previstas na lei de licitações, sem prejuízo das demais
penalidades cíveis, criminais e administrativa cabíveis;

3.9 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas declarações, propostas e seus lances,
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação
por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por
terceiros

4.O PARTTCTPÀçÃO nO,pnreÃOr

4,7 Poderão participar deste Pregão os interessados do ramo pertinente ao objeto desta
licitação, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes
deste Edital e seus Anexos;

4,2 A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições
estabelecidas no presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, normas
administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas
condições ensejará no sumário IMPEDIMENTO da proponente, no referido certame;

4.3 Não cabe aos licitantes. após sua abeftura, alegação de desconhecimento de seus itens
ou reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes
deverão ler atentamente o Edital e seus anexos, devendo estar em conformidade com as
especificações do ANEXo I (TERMo DE REFERÊNCIA);

4.4 Pgderâo p?rticipar deste PREGÃO ELETRôNICO: Somente poderão participar deste
PREGAO ELETRONICO, via internet, os interessados cujo objetivo social seja pertinente ao
objeto do certame, que atendam a todas as exigências deste Edital e da legislação a ele
correlata, inclusive quanto à documentação, e que estejam devidamente credenciadas,
através do site https://comprasbr, com. brl:

4.4.2Independentemente de declaração expressar a slmples apresentação de proposta
implica submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo
da estrita observância das normas contidas na Iegislação mencionada em seu preâmbulo;

4.4.1 A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e
intransferível do licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços,
exclusivamente por meio da Plataforma Eletrônica, observada data e horário limite
estabelecidos.
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4.4.5O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha,
pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no sjte:
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4.4.3Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de
responsa bilidade exclusiva do licitante, não sendo do órgão licitante, em nenhuma hipótese
responsável pelos mesmos. o licitante também é o únicó responsável pelas transações que
forem efetuadas em seu nome no sistema E|etrônico, ou pela sua eventual desconéxão;'

4,4,4 As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada
para inícío da sessão pública via interneu

httDs://côm D rasbr. com. brl

4.4.6 O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsa bilidade legal
única e exclusiva do Licitante, ou de seu representante legal e na presunção de sua
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão EletrônÍco;

4.4.7 O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsa bilidade exclusiva, incluindo
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao
provedor do Sistema, ou do órgão licitante, promotora da licitação, responsabilidade por
eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que, por terceiros;

4.4.84 perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do
Sistema para imediato bloqueio de acesso;

4.5 Não poderão particapar direta ou indiretamente desse PREGÃO ELETRôNICo,
as êmpresas enquadradas nos casos a seguir:

a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira.
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entídade contratante ou com agente
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau;

c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6,404, de
15 de dezembro de L976, concorrendo entre si;

d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital.
tenha sido condenada judicialmênte, com trânsito em julgado, por exploração de
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo
ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

4.5.1 O impedimento de que trata a alinea "a" do do item 4.5 será também aplicado ao
licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar
a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada,
desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade
jurídica do licita nte.

4.5.2 Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; empresas que
estiverem em recuperação judicial, processo de falência ou sob o regime de concordata,
concurso de credores, dissolução ou liquidação;

+
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4.5.3 Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração pública.
Para 

^verificação 
das condições definidas neste item, o pregoeiro, promoverá a consulta

eletrônica junto ao cadastro Nacional de Empresas InidôneaJe suspensas - cEis;

4,5,4 Empresa suspensa temporariamente do direito
contrata r com este Município;

de licitar e impedida de

4.5 5. Empresas que. por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas
com suspensão ou impedidas de licitar por órgão da Administração Pública Direta ou Indireta,
na esfera Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial;

4.5'6 servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada ao órgão promotor da licitação, bem
assim empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico.

4,6 A participação na sessão pública da internet dar-se-á pêla utilização da
senha privativa do licitante.

4.6.1 Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os
documentos referentes à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos), deverão ser
apresentados no idioma oficial do Brasil, com valores cotados em moeda nacional do país;

4.6.2 Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos,
filmes ou cópias em fac-símilê, mesmo autenticadas, salvo quando expressamente
permitidos no Ed ital;

4.6.3Admitem-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de
ilustração dos itens constantes da proposta de preços;

4.6.4 Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e assumir
a responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados;

4.6.5O contratado deverá manter, durante toda a vigência do contrato, as mesmas
condições de habilitação e qualificação exlgidas na licitação;

4.6.6 Os licitantes interessados em usufruir dos benefícios estabelecidos pela Lei
Complementar no L23l2006 deverão atender às regras de identificação, atos e manifestação
de interesse, bem como aos demais avisos emitidos pelo Preqoeiro ou pelo sistema
eletrônico, nos momentos e tempos adequados;

5.O ÂPRESEI{TâçÃO,,DÂ PROPOSTÀ E DO§ DOCUI{ENTOS DE HABTLTTAçÃo|

5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema
https://com prasbr. com. b r/, os documentos de HABILITAçÃO exigidos no edital,
PROPOSTA com a "DESCRIçÃO DETALHADA DO OBJETO OFERTADO-, inctuindo
QUAi{TIDÂDE, PREçO e a MARCA (CONFORME SOLICITA O SISTEMA), quando
convocado pelo(a) Pregoeiro(a) até o horário limite de ate duas horas, podendo ser
prorrogado por igual período, horário de Brasília, exclusivamente por meio do Sistema
Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, a utomatica mente, a etapa de envio dessa
documentação;

5.2 As propostas cadastradas no Sistema NÃO DEVEM CONTER NENHUMA
visando atender o princípio daIDENTIFICAçÃO DA EMPRESA PROPONENTE,

impessoalidade e preservar o sigilo das propostas.
5.3 Em caso de identificação da licitante na proposta cadastrada, esta será

5
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DESCLASSIFICADA pelo(a) pregoeiro(a);

5.4 A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome
no sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances
inseridos em sessão pública;

5.5 o licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em
caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no PORTAL e
as especificações constantes do ANEXo I (TERMo DE REFERÊNCIA), prevalecerão às últimas;

5.6 Na Proposta de Preços inserida no sistema deverão estar incluídos todos os insumos que
o compõem, como despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas,
fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do
objeto desta licitação;

5.7 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha;

5.8 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos
termos do art. 43, § 10 da LC no 123, de 2006;

5.9 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.11 Os documentos que compõem a proposta e a habilÍtação do licitante melhor classificado
somente serão d ispon ibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o
encerramento do envio de lances;

5.12 O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu
nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e
subsequentes lances, bem como acompanhar as operações no sistema durante a sessão,
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.O DO PREET{CHIÍ'IENTO DA PROPOSTAi

6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,
dos seguintes campos:
6.1.1Valor unitário e total do item;
6,1.2 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação
do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável. o modelo, a marca. prazo de
validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente,
quando for o caso;

6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada;

6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, trÍbutários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta
ou indiretamente no fornecimento dos bens;

5.10 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de
negociação e julgamento da proposta;

à-
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6.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusivâ responsa bilid ade do licitante, não lhe assistindo o direito de pteitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto;

6.5 o prazo de validade da proposta não será inferior a 6o (sessenta) dias, a contar da data
de sua a presentação;

6.6 A proposta deverá ser apresentada conforme modêlo disposto no ANEXO II deste Edital.

,ro ABGRTURÂ:{,Â sES.Ão, e&í§srFleAçÃoroÂs pRoposrAs E FoRMuLAçÃo DE.
LANCES:

7,f No horário estabelecido neste Edital. o pregoeiro abrirá a sessão pública, verificando
as propostas de preços lançadas no sistema, as quais deverão estar em perfeita consonância
com as especificações e condições detalhadas no item 6.1 do edital;

7,2 O(a) pregoeiro(a) poderá suspender a sessão para visualizar e analisar,
prelim inarmente, a proposta ofertada que se encontra inserida no campo " DESCRIçÃO
DETALHADA DO OBJETO" do sistema, confrontando suas características com as exigências
do Edital e seus anexos (podendo, ainda, ser analisado pelo órgão requerente),
DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que
forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis;

7.3 Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou
ma nifestada mente inexequível, o pregoeiro obrigatoria mente justificará, por meio do
sistema, e então DESCLASSIFICARÂ;

7.4 O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta comprovadamente
inexequível, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na
fase de aceitabilidade;

7.5 As licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem
desclassificadas do certame pelo(a) pregoeiro(a);

7.6 Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente,
no site httos://com p rasbr.com. brl conforme Edital;

7.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital;

7.8 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto
superior ao último por ele ofeftado e registrado pelo sistema;

7.9 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor
oferta será de R$ O,O1 (um centavo);

7.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa*ABERTO", hipótese em que os licitantes apresentarão suas propostas por meio de lances
públicos e sucessivos, crescentes ou decrescentes;

7.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após rsso,
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos +
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O2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública;

7.12 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de o2
(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários;

7.13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerra r-se-á a utomatica mente;

7,14 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema,
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificada mente, admitir o reinício
da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço;

7.15 Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (Rg), com VALORES
UNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais,'considerando as
quantidades constantes no ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a
fase de lances e a licitante divergir com o exigido, o pregoeiro, poderá convocar no CHAT
MENSAGET'4 para atualização do referido lance, e/ou realizar a atualização dos valores
arredondando-os PARA MENOS automaticamente caso a licitante permaneça inerte;

7.16 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar. Adotado o criterio de julgamento de menor preço,
poderá ocorrer lances intermédiarios iguais ou superiores ao menor já ofertado.

7.18 Sendo efetuado lance comprovadamente inexequível, o pregoeiro poderá alertar o
proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá,
podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente;

7.19 A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita
o sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item;

7,20 No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão
Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção
dos lances;

7,2L O pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem
prejuízo dos atos rea lizados;

7,22 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo
superior a dêz minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após
decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação no site
httos://com orasbr. com. brl;

7.23 Incumbirá à licitante acompanhar as operações no Slstema Eletrônico durante a sessão
pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua
desconexão;

7.24 A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante na etapa de lances e

J,.-

7.17 Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real,
do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes,
vedada a identificação do detentor do lance;



na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas
de preços;

7.25 Nos casos específicos, em relação a itens NÃo exclusivos para participação de
microempresas e empresas de pequeno porte ou equiparadas, uma vez encerrada a etapa
de lances, será efetivada a verificação automática, onde:

7.25.1o sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta
for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se
o disposto nos arts. 44 e 45 da LC no 123, de 2006 e suas alterações;
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7.25.2 Entende-se como empate àquelas situações em que as propostas apresentadas
Delas microempresas e empresas dê oeoueno porte seiam iouais ou até Solo ícinco
por cento) superiores a proposta mêlhor classificada, depois de encerrada a etapa de
lances;

7.25.3 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma
última oferta para desempate, obrigatoria mente em valor inferior ao da primeira colocada,
no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação
automática para ta nto;

7,25,4 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5olo
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo
esta belecid o no subitem anterior;

7.25.5 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores,
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá
apresenta r melhor oferta;

7.25.6 Na hipótese de não-contratação nos termos previstos neste item, convocação será
em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

7.26 O disposto no item 7.25 somente se aplicará quando a melhor oferta não tiver sido
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;

7.27 Ém caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios
de desempate, nesta ordem:

I - disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta
em ato contínuo à classificação;

II - avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialm ente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento
de obrigações previstos nesta Lei;

III - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no
ambiente de trabalho, conforme reg'.Jlamento'

IV - desenvolvimento pelo licltante de programa de integridade, conforme orientações dos
órgãos de controle.

t
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7.28 As regras pievistas no item l.zT nào prejudicarão a apllcação do disposto no art. 44
da Lei Complementar no 723, de 14 de dezembro de 2006.

7.29 Encerrada a etapa de envio cie lances da sessão pública, o(a) pregoeiro(a) deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, ccntraproposta ao licitante que tenhã apresentado o
melhor preço, para que seja obtida :nelhor proposta, vedada a negociação em condições
diferentes das previstas neste Edital. O pregoeiro poderá solicitar ao licitante melhor
classificado que. No PRAZO OE 02 (DUAS) HoRAs, envie a proposta adequada ao último
lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada. se for o caso, dos documentos
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
a presentados.

7 .30 Conforme estabelecido no item 7 .29, definido o resultado do julgamento, a
Administração poderá negociar condições mais vantajosas com o primeiro colocado, a
negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando c primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela
Administração;

7.31 Após concluida a negociação, terá sêu resultado divulgado a todos os licitantes e
anexado aos autos do processo licita-tórit,.

8.O DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:

8.1 Encerrada a etapa de ne3ociação, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta classificada
em primeiro lugar quantô à aclequação ao objeto e à compatibilidade do preÇo em relação
ao máximo estipulado para contrataçãc neste Edital e em seus anexos, e verificará a
habilitação do licitante conforme disposições do edital;

A.2 Serão desclassificadas as propostas que:

I - contiverem vícios insanáveis;
II - não obedecerem às especrficações técnicas pormenorizadas no edital;
III - apresentarem preços Ínexequíveis ou permanecerem acima do orÇamento estimado

para a contratação;
IV - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
V - apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, dêsde que

insanável.

8.2.1 A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente
em relação à proposta mais bem clas3ificada;

8.2.2 A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas
ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto no inciso IV do do item
8.2;

1ú

8.2.3 O desatendimento de exi3ências meramente formais que não comprometam a aferição
da qualificação do licitante ou a compieensão do conteúdo de sua proposta não importàrá
seu afastamento da licitação ou a invalidação do processo;

8.3 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatívels com os preços doi insumos e salários
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação
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não tenha estabelecido limites rnínintc.rs, excero quando se referirem a materiais e instalações
de propriedade do próprio licitente, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração.

8.4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios
que fundamentam a suspeita;

8.5 Na hipótese de necessidade de suspehsão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente podàrá ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

8.6 O(a) pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digitat
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas)
horas, sob pena de não aceitação da proposta,

8.6.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo
Preg oe iro;

8.6.2 Dentre os documentos pú§ívei's àe solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os que
contenham as características dô.fnatêiJai.ofurtado, tsis como marca, modelo, tipo, fabricante
e procedência, além de outras informãções pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou
propostas, encaminhados por meie eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo
indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob
pena de não aceitação da proposta;

8.6.3Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) pregoeiro(a) examinará a
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação;

8.6.4 Havendo necessidade, o(a) pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no "chat" a
nova data e horário para a sua continuidade;

8.6.5O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor
preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital;
8,6.6Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor;

A.6.7 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitântes;

8.6.8 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente,
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos
artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o
caso;

8.6.9 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação
do licitante, observado o disposto neste Edital.

9.O ENVIO DOS DOCUHENTOS DE H/IBILITAçÃO
9.1 Os documentos de habilitação, relacionados no subitem 10, deverão ser cadastrados

1l
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previamente no sistema, no momento em que, o licitante cadastre sua proposta de preços.
As documentações cadastradas pelas empresas participantes são bloqueadas para os demais
participantes, inclusive o Pregoeiro.

9.2 Após a etapa competitiva, quando da declaração da empresa vencedora da licitação, os
documentos de habilitação cadastrados no sistema, serão automaticamente d ispon ibiiizados
para a verificação do(a) Pregoeiro(a).

9.3 Nos procedimentos realizados neste pregão eletrônico, a Administração determina,
como condição de validade e eficácia, que os licrtantes pratiquem seus atos em formato
eletrônico;

9.4 Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de
cêrtificação disponibilizada pela ICP-Brasit, nos termos da Medida provisória no
22OO-2t de 24 de agosto de 2OO1, serão recebidos e presumidos verdadeiros em
relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias
autenticadas em papel.

9.5 A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular, quando
necessária, poderá ser feita perante um agente da Administração, mediante apresentação
de original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsa bilidad e
pessoal;

9.6 O reconhecimento de firma somente
autenticidade, salvo imposição lega l;

será exigido quando houver dúvida de

9.7 Os atos serão digitais, de forma a permitir que sejam produzidos, comunicados,
armazenados e validados por meio eletrônico;

1O.O DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO

10.1 Na fase de habilitação o licitante deverá prestar as seguintes declarações:

a) Declaração de que atende aos requisitos de habilitaçãoi e responderá pela
veracidade das informações prestadas, na forma da lei, nos termos do art. 63, inciso
I da Lei no 14.L33/2021;

b) Declaração de que cumprê as exigências de reserva de cargos para pessoa
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em
outras normas específicas, nos termos do art. 63, inciso IV da Lel no 14.733/2027;

c) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assêgurados na Constituição
Federal, nas leis trabalhistas. nas normas infralegais, nas convenções coletivas de
trabalho e nos termos Je ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas, nos termos do art. 63, § 10 da Lei no 14.133/2027.

d) Declaração do licitante de observância do limite na licitação para obtenção
de beneficios da LC 123/2006, estando limitado às microempresas e às empresas
de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem
a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de
pequeno porte. (art. 40, g 20 da Lei no 14.133/2OZL),

+
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10.2 Havendo disponiiidaoe nc 5istema eletrônico de pregão, as declarações acima
poderão ser feitas eletronica mente, devendo o licitante assinalar em campo próprio do
sistema, caso inexista campo apropriaco no sistema, tais declarações deverão ser produzidas
por escrito, com data e local cie sua ,'ealização e êssinatura do responsável, e juntadas aos
documentos de habilitação, sob pena de inabilitação. A declaração falsa sujeitará o licitante
às sanções previstas em Leis e neste Edital.

-T R

1O.4 DA ANÁLISE

a) no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas da Controladoria -Gera I da
União (CGU), disponível no Portal da Transparência
( http://www. porta ltra nspa rencia. oov. br);

b) no cadastro de munÍcipal de ernpresas que estejam com suspensas ou com o
impedimento do direito de pãrticipar de licitação ou contratar com o Município de
Lara njeiras/SE;

c) por improbidade administrativa no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato
de Improbidade Administrativa; disponível no Portal do Conselho Nacional de lustiça
(CNi), disponíve no Portal
(https: //www. cni. ius. brlim orobrdade adm/consultar requerido.php);

10.4.1.1 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e
também de seu sócio majoritário, porforça do artigo 12 da Lei no 8.429, de 1992, que prevê,
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário;

70.4.L.2 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por
parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas;

10.4.1.3 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas
de fornecimento similares, dentre outros;

10.4.1.4 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado,
por falta de condição de pafticipação;'

10.4.1.5 Para fins de habilitação, não será admitida complementação ou retificação da
documentação apresentada, exceto para microempresas e empresas de pequeno porte,
conforme dispõe o Altigo 43, § 10/ da LC no 123106.

10.4,1.6 Após a entrega dos documentos para habilitação. não será permitida a
substituição ou a apresentação de novos documentcs, salvo em sede de diligência, para:

.r: .
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10.4.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor
da proposta classificada e'11 primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual
descumprimento das condições de paÊicipação, especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta
aos segu intes cadastros:
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I - Complementaçâo de informações àcerca dos do.umentos já apresentados pelos licitantes
e desde que necessária para apurer fatos existentes à época da abertura do certame;

II - Atualização de docurnentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento
dãs propostas.

10.4.7,7. Para fins de habílitação. não será admitida complementação ou retificação da
documentação- apresêntada, exceto para microempresas e empresas de pequeno porte,
conforme dispõe o Artigo 43, § 10, da LC no 123106;

10.4.1.8. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eiicácia para fins de
habilitação e classificação.

10.4.1.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no .'chat,, a nova data e horário para a
continuidade da mesma.

10.4.1.10, Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos. ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido neste Edital. ... '

10.4.1.11. Não serãÕ aceitos documêntos de habilitação com indicação de CNpJ/CpF
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos;

L0,4,L,f2. Se o licitante fôr a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da
matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial,
exceto aqueles docúmentos que, pela própria natureza, comprovada mente, forem emitidos
somente em nome da matriz'

10.4.1.13. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de
números de documentos pertinentes à Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos
Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou
pela Procu radoria-Geral da Fazenda Nacional, por constar no próprio documento que é válido
para matriz e filiais, bem assim quanto ao Certificado de Regularidade do FGTS, quando o
licitante tenha o recojhimento dos encargos centralizado, devendo, desta forma/ apresentar
o documento comprobatório de autorização para a centralização.

t0.4.7.74, verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos
oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins
de habilitação.

10 E'{CAMIT{HAÍ{EilTO DA PROPOSTA VENCEDORA

11.14 proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de
02 (duas) horas ou superior, a depender do caso, a contar da solicitação do pregoeiro
no sistema eletrônico, conforme modelo presente no ANEXO II, e deverá:

17.2 Ser redigida em lÍngua portuguesa. digitada, em uma via, sem emendas, rasuras,
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo
licitante ou seu representante legal;

11.3 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, paTa
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fins de pagamenro;

17,4 A proposta final deverá ser doaumentada nos auros e será levada em consideração
no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à contratada, se for o
caso;

11.5 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como, validade da
proposta, marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada;

11.6 os valores, os preços e os custos utilizados terão como expressão monetária a moeda
corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por
extenso (art. 12, inciso II da Lei no L4.133/2021);

11.7 ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão osprimeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e oi valores expressos por
extenso, prevalecerão estes últimos;

11.8 A oferta deverá ser firme e precisa; limitada, rÍgorosamente. ao objeto deste Edital,
sem conter alternativas de preÇo ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a
mais de um resultado, sob pena de cesclassificação;

11.9 A proposta deverá obedecer-dos' termos deste Edital e seus Anexos, não sendo
considerada aquela qüe"não corresponrlê às especificações ali contidas ou que estabeleça
vínculo à proposta de outro lictiante;

12 RECURSOS ADÍTIINTSTRATIVOS:

12.1 Os atos da Administração decorràntes da aplicação deste Edital cabem:

_-trr
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r - REcuRso. no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura
da ata, em face de:
a) ato que defira ou indefira pedido de pré-q ua lificação de interessado ou de inscrição em
registro cadastral, sua alteração ou cancelamento;
b) julgamento das p ropostas;
c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante;
d) anulação ou revogação da liciração;
e) extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da Administração;

II - PEDIDO DE RECONSIDERAçÃO, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de
intimação, relativamente a ato do qudl não caiba recurso hierárquico,

12.2 Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas do inciso
I do litem 12.1, serão observadas as seguintes disposições:

I - declarado o vencedor a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, do
qual será concedido o prazo cie no.mínimo 10 (dez) minutos, sob pena de preclusão, para
que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer em campo próprio do sistema, e o
prazo para apresentação das razões reciJrsais previsto no inciso I do item 12.1 será iniciado
na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabÍlitação;

II - a apreciação dar-se-á em fase única.

12.3 O recurso de que trata o inciso I cjo item 12.1 será dirigido à autoridade que tiver
edltado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão
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no prazo de 3 (três) dias úteis, enLc.n,inirará o recurso com a sua motivação à autoridade
superior, a qual deverá proferir sua cecisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado
do recebimento dos autos.

t2.4 O acolhimento do recurso
aproveitamento.

irnplicará invalidação apenas de ato insuscetível de

12.5 O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na
data de intimação pêssoal ou dê divulgação da interposição do recurso no Diario
Oficial do Municipio.

12.6 será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus
interesses;

L2,7 Havendo quem se manifeste, caoerá ao pregoeiro o juízo de admissibilidade de
verificação da existência dos requisitos legais necessários para o conhecimento do recurso,
permitindo a análise das razões, tais requisitos são os pressupostos recursais: sucumbência,
tempestividade, motivação, legitimidade e interesse, para decidir se admite ou não o
recurso, fundamentadamente. Nesse momento o pregoeiro não adentrará no mérito
recursal, mas apenâs verificará as condições de admissibilidade do recurso;

12.8 A falta de manifestação motiváda do licitante quanto à intenção de recorrer importará
a decadência desse. d irêito;

12,9 Uma vez admitido o recurso,. g r.ecorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais Iicitantes, desde logo,
intimados para, quereádo, apresentárem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em
outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses;

12.10 O acolhimento do
aproveitamento;

recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de

12.11 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no
endereço constante'neste Edital.

13.O REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

13.1 A sessão pública poderá ser reabeÊa:

13,1.2 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam;

13,1.3.Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato. não retirar o instrumento equivalente ou não
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do at, 43, § 1o da LC oo 123/2006.
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao
encerramento da etapa de lances;

13.1.4. Nos casos de necessidade de verificação dos documentos de habilitação de forma
minuciosa;

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão

l6
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rea berta;

13.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (..chat,,).

r4.o ADJUDTaÇÃo e xonoloeaçÃo

14.1 o objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a
regular decisão dos recursos apresentados;

14.2. A homologação da licitação é de respon sa bilidade da autoridade competente e só
poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto à licÍtante vencedora pulo pr.go",ro,
ou, quando houver recurso, pela autoridade competente.

15.O DO R"EGISTRO DE PREçOS

I - FORMALIZAçÃO E CADASTRO DE RESERVA:

15.1Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para
a formalização da ata de registro de-preços:

a) serão registrados na'atã os Êreços e os quantitativos do adjudicatário, observado a
possibilidade de o licitante ofeiecer ou não proposta em quantitativo inferior ao
máximo previsto no Termo de Referência, e obrigar-se nos limites dela;

b) será incluÍdo na ata, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens, as obras
ou os serviços com preços Íguais aos do adjudicatário, observada a classificação na
licitação; e

c) dos licitãntes que mantiverem sua proposta original; e

15.1.1 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes registrados
na ata.

II - ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

15.2 Após o encerramento da licitação, o licitante mais bem classificado será convocado para
assinar a ata de registro de preços no orazo de o5 ícinco) dias, sob pena de decadência
do direito, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei no 14.f33, de 2O2l;

15.2.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante melhor classificado e convocado, desde que:

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
b) a justificação apresentada seja aceita pela Administração.

15.2.2, Na hipótese do convocado ríão assinar a ata de registro de preços no prazo e nas
condições estabelecidas no item 15.2 e subitem 15.2.1, fica facultado à Administração
convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação,
para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado;

15.2.3 Na hipótese de nenhum dos licitantes de que trata o subjtem 15.2.2 aceitar a
contratação nos termos previstos no referido subitem, a Administração, observados o valor



' >iw
. --i;.i -

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA Mt'NICIPAL DE LARAN JEIRAS

estimado e a sua eventual atuelização na forma prevista no edital, poderá:

a) convocar os licitantes que mantiverem sua proposta original, na ordem de
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do
adjudicatário; ou

b) adjudicar e firmar o contrato nâs condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,
observada a ordem de crassificação, quando frustiada a negociação de merhor
condição.

III - VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOSI

15.3. o prazo de vigênciâ da Ata de Registro de preço, será pero período de 01(um) ano e
9o!91á 1e1.qryrrogado por igual períocJo, desde que cãmprovado o preço vantajoÀo (Art. 8a,tei L4.133/2OzL).

15.3'1. O contrato decorrente da atâ de registro de preços terá sua vigência estabelecida
em conformidade com as disposições nela contidas.

IV - PREçOS REGISTRADOS:

15,4. o preço registrado e a indicação dos respectivos detentores da ata serão divulgados
em órgão oficial da AdÍninistraç.ão e ficarão d ispon ibilizados durante a vigência da Ata de
Registro de Preços;

15'5. Fica vedado efetuar acrescimos nos quantitativos estabelecidos na ata de registro de
preços;

15.6. A indicação dâ disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida para a
formalização do contrato ou de outro instrumento hábil;

t5.7. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas
condições estabelecidas, mas nâo obrigará a Administração a contratar, facultada a
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente
motivada (Aft. 86, Lei t4.133/2027);

V - ALTERAçÃO OU ATUALIZAçÃO DOS PREçOS REGISTRADOS

15.8, Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens ou dos
serviços registrados, nas seguintes situações:

a) em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a
execução da ata tal como pactuada, nos têrmos do disposto na alínea..d,, do inciso II
do caput do art. 124 da Lei no f4j33/ 2021;

b) em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais
ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os
preços registrados; ou

c) na hipótese de previsão no editâl de cláusula de reajustamento ou repactuação sobrê
os preços registrados, nos termos do disposto na Lei no 14.133, de 2021.

t8
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15.9, Quando o prêço inicial.nêÍtte registrado, por motivo supêrveniente, torna-se
superior o preço praticado no mercado, o órgão Gerencíador deverá:

a) Convocar o Detentor da Ata visando a negociação para redução de preços e sua
adequação ao praticado no mercado;

b) Frustrada a negociação, o Detentor da Ata será liberado do compromisso assumido;

c) Convocar os demais licitanres que tiveram preços registrados, visando igual
oportu n idade de negc(:iação;

15.1O, Quando o preço de mercado se tornar superior aos registrados, o Detentor
da Ata, mediantê requerimento comprovado, não puder cumprir o compromisso, a
Administração poderá:

a) Liberar o Detentor da Ata do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade,
confirmada ã veracidade dos motivos e comprovantes apresentadosT e se a
comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e

b) Convocar os demais Detentores da Ata visando igual oportunidade de negociação;

c) Não havendo êxito nas negociações, a Administração deverá proceder a revogação
da Ata de Registro dé Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
contratação mais vantajosa.

15.11. O Detentor da lta terà'séú registro cancelado quandoi

a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
b) Não retirar a respectiva nota de empenho, instrumento equivalente ou assinar o

contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de êste se tornar superior

àqueles praticados no mercado;
d) Tiver presentes razões de interesse público;
e) O Cancelamento de reoistro, nas hipóteses previstas, assegurando o contraditório e

a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente da
Administração.

15.12. Nas Atas de Registro de Prêços são indicados um Fiscal e o Gestor, que será
responsável pelas rotinas de controle dessas atas, como:

a) Controle dos saldos;
b) Vigência da ata;
c) Controle sobre o Cadastro Reserva, os quais, quando houver, serão registrados na

Ata de Registro de Preços, em sintonia com o Art. 82, § 50, inciso VI;
d) Controle das Solicitações de Consumos de Ata;
e) Controle sobre as entregas, seus locais e seus prazos;
f) Controle sobre o recebimento do objeto;
g) Controle sobre as liquidações de Notas Fiscais;
h) Controle das obrigações de arnoas as partes;
i) Controle sobre eventuais solicitações de troca de marca e de prorrogação do prazo

de entrega;
j) Controle sobre eventuais notificações e eventuais sanções, entre outros.

l9
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poderão adêrir à ata de registro de preços na condição de não participantes,
observados os sêguintes, requisrtos:

a) apresentação de justificaLrva da vanragem da adesão, inclusive em situações deprovável desabaster:imcnto ou descontinuidade de serviço público;
b) demonstração de que os varores registrados estão cômpatíveis com os varorespraticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei no 14.133/202f;c) prévias consulta e aceitâção do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.

l5-L4 A faculdadê de adêrir à ata de registro de preços na condição de nãopaÉicipante poderá sêr exercida:

a) Por órgãos e entidades da Administração púbrica federar, estaduar, distritar emunicipal, relativamente a atô de registro de preços de órgão ou entidadegerenciadora federal, estadual ou distrital; ou
b) Por órgãos e entidades da Administração pública municipal, relativamente a ata de

registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora municipal, desde que o sistema
de registro de preços tenha sido formalizado mediante licitação.

15.15' Limites de adêsão a ata de regístro de preços por íorgãos ou entidades nãoparticipantes:
a) As adesões não poderão eicaàer. pôr órgão ou entidade, a 500/o (cinquenta por cento)

dos quantÍtativos doS iténS,do'ihsttu rhento convocatório registraàos na ata de registro
. de preços para o órgãó gerenciádor e para os órgãos participantes.
b) O quantitativo decorrente .das adesões à ata de registro de preços não poderá

exceder, na.totalidade, ao doiro do quantitativo de cáda item regisirado na ata deregistro de preios pará o ór9ão gerenciador e órgããs participantes,
independentemente do núIrrero de órgãos não participantes quJaderirem.

15.16. Homologado o resultaLo da ticitação, o órgão Gerenciador, respeitada a ordem de
classificação e a quantidade de Detentores a terem preços registrados, convocará os
representantes para assinatura da Ata de Registro de preços que, após cumpridos os
requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento nas condicões
estabelecidas;

15.17. A contratação com os detentores da Ata de Registro de preõs será formalizada por
intermédio do instrumento de contratual, salvo nal seguintes hipóteses, em que a
Administração poderá substituÊlo por outro instrumento hábil, como carta-conirato, nota de
empenho de despesa, autorlzação de compra ou ordem de execução de serviço, observado
o disposto no art. 95 da Lei no L4.733/?O2L;

15.18' A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alteraçôes, obedecidas as disposições
contidas no artigo 124 da Lei 14.fi3/?_AZL, e as condições previstas neste edital;

PREFEI'I'URÀ MUN ICIPAL DE LARANJEIRAS

16.1 A execução do objeto será fiscalizada pelo setor competente, com autoridade para
exercer, em nome do Município, toda e qualquer ação de orientação geral, controle e
fiscalização objeto do contrato.

17.1 Nos termos dos artigos 92 inciso xvIII e art. 117 da Lei no 14.L33/202r, a
Administração designará o se .'/idor pertencente ao quadro para acompanhar e fiscalizar a

20
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execução do mesmo, afiotarrdo em tegistro próprio todas as ocorrências relacionadas com aexecução e cleterminando o que ior necessário à regularização das falhàs ãu-ãereitos
observados, com o auxirio dos órgãos de assessoramenio;uríoto e de contiorgintãrno da
Administração.
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18.1 o prazo para pagamento das notas fiscais apresentadas será de 30 (trinta) diascontados a partir cla entrega da nota fiscal, devidamente atestada e acompânhadas dascertidões negativas, no protocolo da SEFIN (secretâria de Finanças) devendo esta ser
apresentada, com o atesto doJiscal dô contrato, acompanhadas da iegüinte documentação
hábil à quitação: Nota fiscal; ordem de Fornecimento/serviços, com Jrespectivo termo de
recebimento, atestado pelo setor competente da Prefeitura; tertidão de Regularidade Fiscal
90m as Fazendas Federal, Estadual, Municipal, INSS, FGTS e certiJão de Débitos
Tra ba lh istas.

18.2 os documentos de cobrania relacionados acima, deverão ser apresentados nas
secretarias solicitantes, dos quais após atestados pela autoridade competente e aprovados
pelo Fiscal do contrato serão encaminhados ao setor Financeiro pa.a iins de liquidação da
despesa e inclusão na lista classificatória de credores.

18.3 o pagamento das obrigaçôes rel:itivas ao presente contrato deve obedecer e cumprir
a ordem cronológicá da§ dãtas das'n-.spêctivas exigências, a teor do que dispõe o att, 70§
20, inciso III, da Lei no 4.320/ 1964, art. 141 da LeÍ no L4.L33/2OZL.

18.4 No ato do pagamento, a colririÁTANTE efetuará a retenção na fonte dos tributos e
contribuições previstas em lei, desde que os mesmos sejam incidentes sobre os produtos
fo rn ecid os.

18.5 Não será efetuado qualquer pagamento à CoNTRATADA enquanto houver pendência
de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

18.6. É vedado qualquer reajuste de preços pelo prazo de 12 (doze) meses do contrato,
exceto por força de legislação ulterior que o permita, porem, poderá haver revisão de
valores, visando manter o equilíbrio econômico-fina nceiro lnicial da proposta, nos termos do
aft. l24,II "d", da Lei no L4.t33/2021, desde que demonstrado, por pafte do fornecedor,
alteração, substancÍal nos preços praticados no mercado, por motivo àe força maior, caso
fortuito, fato do príncipe e /ou fato da administração, desde que imprevisívéis ou de difícil
previsão, observado em qualquer caso o disposto em lei e nesse Edital.

Parágrafo Único: o prazo de 3o (trinta) dias para pagamento das notas fiscais, que se trata
o subitem 19,1 deste edital, será contado a partir da data da entrega da nota fiscal na
Secretaria de Finanças deste Município, sendo a data da liquidação da t'lóta Fiscal no Sistema
de contabilidade utililada pelo município, conforme versa a liquidação estabelecida no Art.
63 da Lei no 4.320/7964.

20.1 o valor contratado poderá ser reajustado, após 12 (doze) meses contados da data de
assinatura do contrato, observada a variação do Ipc-A para o período ou outro indicador que
venha a substituí-lo, em conformidade com o prazo estabelecido e mediante acordo formal
entre âs paftes;

:l
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20.2. o reajuste levará em conta para fins de cálculo a variação do índice pactuado a data
base de apresentação orçamento, sendo que os reajustes subsequentes ocorrerão sempre
nos aniversários seguintes, aplicando-se a variação ocorrida no último período;

20.3 Para majorar, visando manter o equilíbrio econômico-fina nceiro inicial do contrato, nos
termos do art. L24, II "d", da Lei no 14.133/2021, desde que demonstrado, por parte da
contratada, alteração substancial nos preços praticados no mercado, em caso de força maior,
caso fortu ito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de
consequências incalculáveis. que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado,
respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato;

20.4 O pedido de resta belecimento do equilíbrio econôm ico-fina nceiro deverá ser formulado
durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação;

20.5 O prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços será de ate 30 (dias),
contado da data do pedido da documentação.

21.O DA§ GOIIDIçóES DE REGEBTI|ET{TO DO OBJETO oü EXECUçÃO DO SERvrçO

21.1 O seu recebimento dar-se-á de acordo com o aft. 140, inciso II, alíneas "a" e "b", em
se tratando de compras, ou o inciso I, alineas "a" e "b", no caso de serviços, ambos descritos
na Lei no 14,t33/2021, com altàràções posteriores e nos termos fixados no Anexo II,
observando-se a sua confoimidade com as previsões deste instrumento Convocatório,

22.O DASSANçõESADMINISTRÂTIVAS

22.t, O licitante ou o contratado será responsabilizado ad m inistrativa mente pelo
cometimento das infrações previstas no art. 155 da Lei no t4.L33/2021. Serão aplicadas ao
responsável pelas infrações adminlstrativas as seguintes sanções, conforme disposto no art.
156 da lei no t4.133/212li

I - Advertência;
II - M u lta;
III - Impedimento de licitar e contratar;
iV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

i - a natureza e a gravidade cla infração cometida;
II - as peculiaridades do caso concreto;
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV - os danos que cjela provierem para a Administração Púbiica;
V - a implantação ou o apeÍeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

22.3. Será aplicada a sanção prevista no inciso I do item 22.1 na hipótese de inexecução
parcial do contrato quando não se justÍficar a imposição de penalidade mais grave;

22.4. Na hipótese de descumprimento total ou parcial das cláusulas e condições ajustadas
ou execução em desacordo com a proposta apresentada, será aplicada, garantida a ampla
defesa, multa da seguinte forma:
22,4.1, De 5olo (cinco) a 30o/o (trinta por cento) do valor do contrato em caso de atraso na
entrega/prestação do serviço, observada a seguinte gradação:

2:

22.2 Na aplicação das sanções serão considerados:
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a) Atraso de 01 a 05 dias: multa cje j;7.;
b) Atraso de 06 a 10 dias: multa de lOc/o;
c) Atraso de 11 a 15 dias: multa de i5%;
d) Atraso de L6 a 20 d:as: multi, oe ZrJ./o;
e) Acima de 20 dlas: multa de 30o/o

22,5. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 2z.r podeúo ser aplicadas
cumulativamente com a prevista no inciso Ii do mesmo item;

22'6 Na aplicação da sanção prevista no inciso Ii do item 22.1 será facultada a defesa do
interessado no prazo de 15 (qui.ze) dias úteis, contado da data de sua intimação;

22.7. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 22.1 requererá a
instauração de processo de responsa billzação, a ser conduzido por comissão composta de 2
(dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e cjrcunstâncias conhecidos e lntimará
o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir;

22.8 A sanção prevista no inciso III do itern 21.1 será aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos Ii, IIl, IV, V, VI e VII do art. 155 da Lei no t4.t33l2O2t,
quando não se justificar a impos,ição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de
licitar ou contratar com o Municípiõ dô.,Laianjeiras/Sr, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

22.9 A sanção preúista no inciso iv do item 22.1 seráaplicaila ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos,VIII, IX, X, XI e XII do art. 155 da Lei no 14.t33/202t,
bem como pelas inFrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do
mesmo artigo que justifiquem a iúposição de penalidade mais grave que a sanção referida
no § 40 deste artigo{ e impeditá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e incireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de
3 (três) anos e óáximo de 6 (seis) anos;

22,10 A sanção estabelecida no tnciso lV do item 22.t será precedida de análise jurídica;

22,fL As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 22.1 poderão ser aplicadas
cumulativamente com.a prevista no inciso II do mesmo item;

22.72 Se a multa aplicada e as Índenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

22.13 A aplicação das sanções previstas no item 22.1 não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dáno causado à Administração Pública.

23.O DoTAçÃOORçArEtlTÁ§A

23.1 As despesas decorrentes da contratação objeto desta licitação correrão à conta dos
recursos consignados no Orçamento Programa do Município e Fundos para os exercícios
alcançados pelo prazo de validade da Ata de Registro de Preços, tomada às devidas cautelas
de para a formalização do contrato ou de outro instrumento hábil previo a cada necessidade
de compra/serviço, cujo programa de trabalho e elemento de despesa específico constarão
nas respectivas Notas de Empenhos.

24.O DO pROCEDIUENTO ADüINISTRA?M PARA APLICAçÃO OAS SANçÕES

l_l
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25.2 A impugnação e pedido de esclarecimento deverão ser realizadas na forma eletrônica
através do site httDs://com D sbr. com . brl

A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio

24,l Constatando o descumpt.i,Ti:nt,) Oarcial ou total de obrigações contratuais que ensejema aplicação de penalidades,, o rc5pon-sáver pero departamento ou pera fiscarização dofornecjmento/serviço, emitirá notifrcação esciita a c'oNrnnraoa, pára ,.ugriàriiãiao aa
situa ção;

Parágrafo Único: A notificação a que se refere o capuf deste artigo será enviada pelo correro,com aviso de recebimento, ou entregue a CoNTRATADA m-ediante recibo'ou. na sua
im possibilidade, publicada no Diário Oficial do Município e no quadro de avjsos da prefeitura.

74'2 Não havendo regurarização da situação por parte da CoNTRATADA, em até 48(quarenta e oito) horas, após o recebimento áa notificação, o responsáver pero
departamento ou pela fiscalização do fornecimento/serviço encàminhará a comissão de
Processo Administrativo a qual instaurará processo administrativo punitivo;

24.3. O atrêso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora,
na forma prevista no item 24.4 deste edital. A aplicaçãô de multa de mora não impedirá que
a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato
com a aplicação cumulada de outras sanções previstas em Lei;

24.4 A aplicação das sanções .previstas nos incisos III e IV do item 24.1 deste edital
requererá a instauraçáo de proêesio de responsabilizaçáo, a ser conduzido por comissão
designada que avaliará ôs fatos e circunstânaias conhecidos e intimará o llcitante ou o
contratado para, no prazo de l5'(qúinze) dias úteis, contados da data de intÍmação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir;

24.5 Na hipótese de defeiimento de pedido.de produção de novas provas ou de juntada de
provas julgadas indispensávêis pela.comissão, o licitaÁte ou o contratado poderá ãpresentar
alegações finais no prazo de 15 (quirize) dias úteis, contados da data da intimação;

24.6 serão indeferidas pela. comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas,
impertinentes, desnecessárias, protelàtórias ou intempestivas.

24,7 Para fins de aplicação das sanções previstas nos incisos I, II, III e IV do do item 24.1
deste edital, serão aplicadas de acordo com a Lei Federal no L4.133/2ozL, do qual estabelece
a forma de cômputo e as consequências da soma de dÍversas sanções apiicadas a uma
mesma empresa e derivadas de cóntratos distintos;

24.8 A Administração Municipal, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contados da data
de aplicação da sanção, deverá informar e manter atualizados os dados relativos às sanções
por aplicadas, para fins de publicidade no cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
suspensas (Ceis) e no cadastro Nacicnal de Empresas punidas (Cnep), instituídos no âmbito
do Poder Executivo federal, observado o disposto no art. 169, § 30 da Lei no f4,f33/2021.

25 II,IPUGXAçÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLÂRECIMENTO

25.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade
na aplicação da Lei ou para soiicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo
protocolar o pedido até 03 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame.

2 5.3
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eletrônico oficial no pra:o de ate ú3 (três) dias úteis, iimitado ao último dia útil anterior à
data da abertura dc certame;

25.4 Acolhida a impugnaçáo, será oefinida e publicada nova data para a realização do
certa me;

25'5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame;

25.6 A concessão de efeito suspensivo à impugnação e medida excepcional e deverá ser
motívada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação;

25,7 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e
vincularão os participantes e a administração.

26]]' DAS DISPOSIçÕES GERAIS

26.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico;

26.2 Não havendo expediente úu ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no+néiinb hoiário anteriormente estabêlecido, desde que não
haja comun icação. em- cojrtrãrio; Deld Prêgoeiro ;,

26,3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário.de Brasília -. DF;

26.4 No julgamento das prrpostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substància das propostas, dos documentos e sua validade jurÍdica,
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação;

26.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre intêrpretadas em favor da
ampliação da disputa ertre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia. a finalidade e a segurança da contratação;

26.6 Os licitantes assumem todcs os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será. em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório;

26.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia
do início e incluir-se-á o do vencimentc. Só se iniciam e vencem os prazos em dias e horários
de expediente na Prefeitura Municipai de Laranjeiras/SE;

26.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento
do licitante, desde que seja possívêi o aproveitamento do ato, observados os princípios da
isonomia e do interesse público;.

26.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais
peças que compõem o procéssô, prêv3leaerá as deste Edital.

26.10. O Edital está disponibilizôdo, na íntegra, no endereço eletrônico,
httD://www.lara ieiras. se. o ov. or , e httos:/,/com orasbr. com. brl;
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26'11. O licitante é responsávet PÊl.a l'icielidade e legitimidade das informações prestadas edos documentos apresentados em qriarquer fase íesta ricitação. a rarsiaãde ã" !rrrqr",documento apresentado ou a inverc,lade das informações nele côntidas implicará na imeaiata
desclassificação ou inabilitação do iicitente, ou a rescisão contratual,'.eÃ prã.1ri.o oa.
sanções ad m in istrativas, civis ê penais cafríveis;

26,12' uma vez incluído no processo iicitatório, nenhum documento será devolvido;

26.13 Na análise da documentação e no julgamento dâs propostas comerciais, o pregoeiro
poderá, a seu critério, solicitar o assessôramento técnico de órgãos o u 

-aá- 
piorissionais

especializados;

26.L4 .roda a documentação apresentada neste edital e seus anexos são complementares
entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em
outro será considerado especificado e válido;

26'15 o Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá adotar medidas saneadoras,
durante o certame, e relevar omissões e erros lormais, observadas na documentação eproposta, desde que não contrariem a legislação vigente, sendo possível a promoçáo de
diligências junto aos licitantes, destinadas a elclarecir a instrução do processo, conforme
disposto na Lei no 74.L33/202L; . _
26'16 o não cumprimento dã diligêr:rcia poderá ensejar a desclassifica ção da proposta ou a
ina bilitação do licitante;

26.L7 As decisões do Pregoeircj 
'serão publicadas no site da prefeitura l'lunicipal, no

endereço : http ://www.laranjeiras.se. gOv. bi;

26.18 
. 
A-participação dd licitante nesta liiitação implica no conhecimento integral dos termos

e condições inseridas nestê edital, bem como das demais normas legais qué disciplinam a
matéria;

26'19 A presente licitação não importa, necessa ria mente. em contratação, podendo o orgão
solicitante revogá-la, no todo ou. em parte, por razões de interesse público, derivadas de
fato. superveniente comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação,
mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado no sistema para conhecimento dos
licitantes;

26,20 Parc atender a seus interesses, o órgão solicitante poderá alterar quantitativos, sem
que isto implique alteração dos preços unitários ofertados, assim, o contratado será obrigado
a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte
e cÍnco por cento) do valor inicial i,tualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos
serviços ou nas compras, e, no caso cie ,-eforma de edifício ou de equipamento, o limite para
os acréscimos será de 500/o (cinguenta pór cento) conforme dispõe o at. ris, da Lei no
t4.733/202t;

26.2L o órgão solicitante poderá prorrogar, por conveniência exclusiva, a qualquer tempo,
os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura;

26,22 os atos praticados no processo licitatório são públicos, ressalvadas as hipóteses de
informações cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado, na forma
da lei. A publicidade será diferida:

I - quanto ao conteúdo das propostas, até a respectiva abertura;

)6
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II - quanto ao orçamento da Aciministração, quando o mesmo tiver catrater sigiroso.

26'23 Fàzem paÉe. integÍante dêstc editar os anexos, como sê nerê estivessemtranscritosi

ANEXO I - Termo de Referência.
ANEXO II - Modelo de proposta.
ANEXO III - Minuta da Atâ de Registro de preços
ANEXO IV - Minuta do Contrato

27.7 Fica eleito o Foro da comarca de Laranjeiras/sE, para dirimir questões oriundas desta
licitação, não resolvidas na esfera administraliva, com expressa renúncia de qualqueioutro,
por mais privilegiado quê seja.

Laranjeiras/SE, 23 de outubro de 2026.

' Livya s Santos
P eir0(a )

21
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I\NEXO I
TÉRTIO DE REFERÊNCIA

(ENCONTRA-SE ANEXO A ESTE EDTTAL)

l8
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ANEXO II
MODELO DE PROPOSTA

REF.: PREGÃO ELETRÔN]CO NO 

-J2026.oBJETo: sistema de Registro de preços para futuro e eventual fornecimento de material
de limpeza e higiene, visando atender as demandas da prefeitura Municipal (secretarias)
e demais órgãos participantes, conforme especificações e detalhamentos cànstantes do
Anexo I - Termo de Referência do Editâ|.

ITEM DEscRrçÃo UNID QUANT MARCA V. UNIT R$ V. TOTAL R$

VALOR TOTAL RS

E-mail:
Bancoi Agência:
Local/Data:
Conta Corrente No:
Nome do Representânte Legalt___
CPF:

Prazo de validade da proposta nã'ô i4rãriori a.60 (sessenta) dias corridos, contado da data
de abertura do certame, caso não se;ã incicado; será considerada de 60 (sessenta) dias
corridos.
o prazo de entrega, que será de no máximo _ (_) dias consecutivos contados a
partir da entrega da ordem de fornecimehto.
Forma de pagamento; por nota de empenho, após émissão da nota fiscal, de acordo com as
quantidades fornecidas, devidamente atestadas pelo setor solicitante.
Declaro que nos preços ora propostos e naqueles que por ventura vierem a ser ofertados,
por meio de lances, estão incluídos todos os custos que se fizerem indispensáveis ao perfeito
fornecimento objeto desta prcposta, tais como: taxas, fretes, impostos, seguros e tudo
mais influir direta ou indiretamente no custo do fornecimento, entendido que a falta de
manifestação implicará em declaração de que todas as despesas já estão inclusas.

Razão Social:
CNPJ:
Endereço:
Fone/Fax:

l9

(Cidade)/(UF), de _ de 2026.

AO
MUNICÍPIO DE LARAN]EIRÂS
PREFEITURA MUNICIPAL
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ANEXO IIi
MINUTÂ.,DA,ÂTÀ DE REGXSTRO DE PREçOS

O MUNICÍPIO DE LARAN'EIRAS, ESTADO DE SERGIPE, ATTAVES dA PREFEITURA
MUNICIPAL DE LARANJETRAS, inscrita no CNpl: XXXXXXXXXXXX, com sede
administrativa localizada no endereço à XXXXXX, XXXX, XXXXXXXXXX, Estado de Sergipe,
por seu xxxxxxxxxxx c Sr. XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, brasileiro, maior, capaz,
residente e domiciliado neste município, portador da Carteira de Identidade no
SSP/- e CNPF/MF no , doravante denominada, óneÃo
GERENCIADOR, em decorrência da conctusão do PREGÃO ELETRôNICO No /2023,
RESOLVE, REGISTRAR OS PREçOS da: xxxxxxxxx, inscrita no CNpl sob no xxxxxxxxx,
inscrição Estadual xxxxxxxx, com sede na xxxxxxx, no xxxxx, Bairro xxxxx, xxxxxxxx,
Cidade xxxxx, e-mail xxxxxxx, telefone (xx) xxxxx-xxxxxxx, neste ato representada por seu
representante legal, o Sr(a). xxxxxxxxxxxxx, CNPF xxxxxxx, RG xxxxxxxxx, doravante
denominada FORNECEDOR, cie acordo corn o edital e seus anexos, que passam a fazer
parte integrante desta Ata, sujeitando-se as partes às determinações em conformidade com
a Lei no 14.133, de 10 de abril de 2O2I [Lei de Licitações e Contratos Ad m in istrativos] e
Decreto Federal no 11.462, de 31 de março de 2023 [Registro de Preços], e ainda, pela Lei
Complementar no L23/2OOô, bem como pelas condições estabelecidas nos seguintes termos:

i. oo oarero

2. OA vÍNeuLAçÃô aô eorral

3,1. O prazo de vigência da Ata de Rêgistro de Preço, será pelo período de 01(um) ano e
poderá ser prorrogado por igual períoJo, desde que comprovado o preço vantajoso (Art. 84,
Lei t4.t33/2,2t).

3.2. O contrato decorrente da ata de rcgistro de preços terá sua vigência estabelecida em
conformidade com as disposiiões n:la contidas.

4. DO PREçO

4.1. Os preços registrados são os sejuintes:

t0

1.1.A presente Ata tem pcr objeto o Sistema de Registro de Preços para futuro e
eventual fornecimento de material de limpeza e higiene, visando atender as
demandas da Prefeitura Municipâl (Secretarias) e demais órgãos participantes,
conforme especificações e detalhamentos constantes do Anexo I - Termo de
Referência do Edital.

2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos do Pregão Eletrônico SRP
e seus Anexos, o qual é parte integrante e complementar, vinculando-se, ainda, a proposta
do Fornecedor Reg istrado.

3. DA VIGÊNCIA DA ATA
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4.2. o preço registrado e a indicação dos respectivos detentores da ata serão divulgados em
órgão oficial da AdministraÇão e ficarão dispon ibiiizados durante a vigência oá eta oe
Registro de Preços;

4.3. Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na ata de registro de
preços;

4.4. A indicação da disponibilidade de r:Éditos orçamentários somente será exigida para a
formalização do contrato ou de cutro instrumento hábil;

4,5. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas
condições estabelecidas, mas não obrigaÉ a Administração a contratar, facultada a
realização de licitação especifica. ppra I aqpisição pretendida, desde que devldamente
motivada (Art.86, Lei 14.133/2b211'; 

,

4.6. Os preços registrados pgderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens ou dos
serviços registrados, nas seguintes §.ituações:

a) em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a
execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea "d" do inciso II
do caput do arl. L24 da Lei ftc 74.L33/ 2027;

b) em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais
ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os
preços registrados; ou

c) na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre
os preços registrados, nos termos do disposto na Lei no 14,133, de 2021.

a) Convocar c Detentor da Ata visanoo a negociação para redução de preços e sua
adequação ôo praticado no mercádo;

b) Frustrada a negociação, o D.eterrtor da Ata será liberado do compromisso assumido;
c) Convocar os demais licitantes que tiveram preços registrados, visando igual

oportu n idade de negociação;

4.8. Quando o preço de mercado se tornar superior aos registrados, o Detentor da Ata,
mediante requerimento comprovado, não puder cumprir o compromisso, a Administração
poderá:

a) Liberar o DetentÕr da Ata do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade,
confirmada a veracidade oos motivos e comprovantes apresentados, e se a
comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e

b) Convocar os demais Detentores da Ata visando igual oportunidade de negociação;

4.7. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, torna-se superior o
preço praticado no mercado, o órgão Gerenciador deverá:

t1
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5. DO CO!{TROLE, ACOr{pAtiHÂt{Et{To E
REGISTRADOS

FISCALIZAçÃO DOS PREçOS

5.1, o Órgão Gerenciador adotara a prâtica de todos os atos necessários ao controte e
administração da presente Ata.

5.2. Na fo
servidor(a)
de

rma do que disoõe o artigo

deste Órgão, para
de Registro de Preços.

§10 - À fiscalização compete, ir:ltre outras atribuições, verÍficar a conformidade da execução
do Fornecimento com as normas especificadas, se os procedimentos são adequados para
gara ntir a qualidade desejada.

§20 - A ação da fiscalização não exonera o forneceCor de suas responsa bilidades contratuals.

5.3. Nas Atas de Registro de ereçôí iáoindic'ados um Eiscal e o Gestor, que será responsável
pelas rotinas de contrOle dessas atas,'.como:

.!17 da Lei no 14.133/202L, fica designado o(a)
CPF no 0.000.0000, lotado na Secretaria Municipal
acompanhar e fiscalizar execução da presente Ata

a)
b)
c)

Vigência da ata;
Co,-ntrole sobre o.Cadastro Rese'rua, os quais, quando houver, serão registrados na Ata
d

d)c
e)c
f)c
e)c
h)c
i)c

e

i)c

e Registro de Preços, em sintonia com o Art, 82, § 50, inciso VI;
ontrole das Solicitações. de Con$umos de Ata;
ontrole sobre as entregàs, seus locais e seus prazos;
ontrole sobre o recebimento do o0leto;
ontrole sobre as liquidações de Notas Fiscais;
ontrole das obrigações de ambas a§ partes;
ontrole sobre eventuais solicitações de troca de marca e de prorrogação do prazo de
ntregê;
ontrole sobre eventudis notificáções e eventuais sanções, entre outros.

6. DA FORII{ALIZAÇÃO DA DESPESA

6.1 Após o encerramento da licitação, o licitante mais bem classificado será convocado para
assinar a ata de registro de preços 05 (cinco) dias , sob pena de decadência do direito,
sem prejuízo da aplicação d,as sanções previstas na Lei no 74.133, de 2O2L;

6.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante melhor classificado e convocado, desde que:

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do erazo; e
b) a justificação apresentada seja aceita pela Administração.

6.3. Na hipótese do convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas
condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes
do cadastro de reserva, na ordeln de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas
condições propostas pelo primeiro classificado;

6.4 Na hipótese de nenhum dos licitarites aceitar a contratação nos termos previstos no item

c) Não havendo êxito nas negcciações, a Administraçâo deverá proceder a revogação
da Ata de Re3istrc de preços, aciotando as meáidas cabíveis para obtenção de
contratação mais va ntajosa.



'.. .t - *. .. 
-\-.-

\:.rrt;,r-'--,4"

-i>_"ni.-

!5r'{,O() DE SERGIPE
PREFETTURÁ íTUNICIPAL DE LARANJEIRAS

acima, a Administração, ebse^,'ados c valor êstimado e a sua eventual atualização na forma
prevista no edital, poderá:

a) convocar os iiÇitantes q'je rnantivÊrem sua proposta original, na ordem de
classificação, com vistas à cbt.:nção de preço melhor, mesmo que acima do preço do
adjudicatário; ou

b) adjudicar e firmar o contratc nàs condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,
observada a ordem de ciassificação, quando frustrada a negociação de melhor
condição.

6.5. A contratação com os detentores da Ata será formalizada por intermédio de instrumento
contratual ou emissão de notê de empenho de despesa, observado o disposto no art. 95 da
Lei no L4.733/2021;

7. DO CANCELÂMENTO DO REGISTRO DE PREçOS
7.1. O Detentor da Ata terá seu registro cancelado quando:

a) Descumprir as conoições da Ata de Registro de Preços;
b) Não retirar a respectiva notii de empenho, instrumento equivalente ou assinar o

contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
c) Não aceitar redrrzir o seu preÇo registrado, na hipótese de este se tornar superior

àqueles praticados no mercado;
d) Tiver presentes razões oe inierêxe. p'úOticô;
e) O Cancelamehto de registroi,í.:! hipótesês previstas, assegurando o contraditório e a

ampla defesa, será formalizado por dêspacho da autoridade competente da
Administração.

A. DA ATA DE REGISTR,O DE PREçOS
8.1 - A Ata de Registro.de Preços r1ão.otiriga ô Município a firmar qualquer contratação, nem
ao menos nas quantidades estim'adas, podendo ocorrer licitações específicas para
fornecimento de materiais, obedecida.a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor
do registro a preferência de forneci,'riento, em igualdade de condições.

8.2 - O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo
beneficiário do registro, quando o fvlunicípio optar pelo fornecimento cujo preço está
registrado/ por outro meio legalmente permitido, que não a Ata de Registro de Preços, e o
preço cotado neste, for igual ou superior ao registrado.

8.3 - O Município avaliará o mercad.o €onstantemente e poderá rever os preços registrados
a qualquer tempo, em decorrência da redução dos preços praticados no mercado ou de fato
que eleve os custos dos bens registrados.

9, DAS OBRIGAçõES DO óNEÃO GERENCIADOR
9.1, São obrigações do órgão gerenc:ador:

I - gerenciar â Ata de Registro de Preços:
II - prestar, por meio de seu ,representante, as informações necessárias, bem como

atestar as Notas Fiscais oriundas dq:i bbrlgações contraídas;
III - emitir pareceres sobre atos relativos a execução da ata, em especialr quanto ao

acompanhamento e fiscalização dos serviços, a exigência de condições estabelecidas no
Edital e a proposta de aplicação de sanções;

IV - assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabelecidas na ata, no
instrumento convocatório e seus anexos;

V - assegurar-se de que os preços contratados são os mais vantajosos para a
Administração, por meio de estudo comparativo dos preços praticados pelo mercado;
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vI - conduzir os F,roceo iínrir iros relativos a eventuais renegociações dos preços
registrados e a aplicação de penaiida(ies por descumprimento do pactuádo nã Ata de Registro
de Preços;

VII - fiscalizar o cumprrrnento das obrigações assumidas pelo Fornecedor Registrado;
VIII - a fiscalização exercida pelo órgão Gerenciador não excluirá ou re-duzira a

responsa bilidade do Fornecedú,- Registrado pela completa e perfeita execução dos servrços.

10. DAS OBRIGAçÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO
10.1. São obrigações do fornecedor registrado:

I - manter, durante a vigência da ata de registro de preço, as condições de habilitação
exigidas no Edital e na presente Ata de Registro de preços;

II - comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na execução do objeto da
Ata de registro de preços;

III - atender aos chamados do Órgão Gerenciador. visando efetuar repâros em
eventuais erros cometidos na execução do objeto da ata de registro de preços;

IV - abster-se de transferir oireitos ou obrigações decorrentes da ata de registro de
preços sem a expressa concordância do Orgão Gerenciador.

1I. DAS ADESÕES A ATA DE R,EGISTRO qE PREçOS

11.1. Os órgãos ou entidades oue não participarem do procedimento licitatório poderão
aderir à ata de registro de preços riâ'coriÚiaô ôe não participantes, observados os seguintes
req uisitos:

a) apresentação de j usuficat iva-, da vantagem da adesão, inclusive em situações de
provável desabasteciménto o! descontinuidade de serviço público;

b) demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei no 74.133/2027;

c) prévias tonsulta e aceitaçâo do.Çrgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.

11.2 A faculdade de aderir à ata de registro de preços na condição de não participante
poderá ser exercidã:

a) Por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal,
relativamente a ata de registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora federal,
estadual ou distrital; ou

b) Por órgãos e entidades da Administração Pública municipal, relativamente a ata de
registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora municipal, desde que o sistema
de registro de preços tenha sido formalizado mediante licitação.

11.3. Limites de adesão a ata de registro de preços por íorgãos ou entidades não
participantes:

â) As adesões não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50o/o (cinquenta por cento)
dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro
de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes.

b) O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder,
na totalidade, ao dobro Co quantitativo de cada item registrado na ata de registro de
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independ entemente do número
de órgãos não participantes que aderirem.

il

12. DAS PEilALIDADES
12.1Serão aplicadas as sanções previstas:
O licitante ou o contratado será responsabilizado ad m in istrativa mente pelo cometimento das
infrações previstas no art, 155 da Lei no 14,133/2021. Serão aplicadas ao responsável pelas
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infrações administràtivas â§ ..jgirirrtes sdnçõ=s, conforme disposto no art. 156 da lei no
14,133/2O2!l
I - Advertência;
U - Multa;
III * Impedimento de licitar e contrãtêr;
IV - Declaração de inidoneidade para ticitar ou contratar.

12.2 Na aplicação das sanções serão considerados:
I - a natureza e a gravidade da infração cometida;
II - as peculiaridades do caso concreto;
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV - os danos que dela provierem para a Administração pública;
V - a implantação ou o aperfeiçoamento cie programa cje integridade. conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

12.3. Será aplicada a sanção prevista no inciso I do itern 22.1 na hipótese de inexecução
parcial do contrato quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
12.4. Na hipótese de descumprimento total ou parcial das cláusulas e condições ajustadas
ou execução em desacordo com a Droposta apresentada, será aplicada, garantida a ampla
defesa, multa da seguinte forma:
12.4.1. De 5 o/o (cinco) a 30olo (trinta por cento) do valor do contrato em caso de atraso na
entrega/prestação do serviço, oUsê,iiaâ'a sàguinte gradaião:
a) Atraso de 01 a 05 dias;. multa dd.SYrii. "
b) Atraso de 06 a 10 dias: multa de 10o/oi
c) Atraso de 11 a 15 dias: mulla de.!So/o;.. ...

d) Atraso de 16 a 20 dias: murtã de 2Ao/o;
e) Acima de 20 dias: multa de 30o/o.
12.5. As sanções previstas nos incisos I, UI e IV do item 12.1 poderão ser aplicadas
cumulativamente com a prevista no.inciso II do mesmo item;
12.6 Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item L2.l será facultada a defesa do
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteís, contado da data de sua intimação;
L2,7. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 12.1 requererá a
instauração de processo de responsa bilização, a ser conduzido por comissão composta de 2
(dois) ou mais servidores estáveis. que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará
o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir;
12.8 A sanção prevista no inciso III do item 12.1 será aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e ViI do art. 155 da Lei no 14.133/2021,
quando não se justificar a imposição de penâlidade mais grave, e impedirá o responsável de
licitar ou contratar com o Município de Laranjeiras/SE, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
12.9 A sanção prevista no incisolV dc itein 12.1 será aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos VllI, IX, X, XI e XII do aft. 155 da Lei no 14.133/2021,
bem como pelas infrações administrativa§ previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VIi do
mesmo aftigo que justifiquem a imÍrosÍção de penalidade mais grave que a sanção referida
no § 40 deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Púbtica direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínlmo de
3 (três) anos e máximo de 6 (seis) arros;
12.10 A sanção estabelecida no inciso IV do item 12.1 será precedida de análise jurídica;
12.11 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 12.1 poderão ser aplicadas
cumulativamente com a previg:a no inciso II do mesmo item;
12.12 Se a multa aplicada e as indenlzações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

i5
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13.13 taplicação das:ançôes preJriras no item 12.1 não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integri,l do dano causado à Administração púOli.a.

13, DA PUBLICAçÃO

13.1. A publicação da Ata de Registro de Preços deverá de realizada no portal Nacional de
contratações Públicas (PNCP), na foi'ma prevista no Art. L74 § 20, inciso IV da Lei no
14.133/2027, até o quinto dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura.

14. DAS DISPOSIçôES GERAIS

14.1. Independente de sua transcrição, o edital e seus anexos, principalmente a proposta
de preço e os documentos da pioposta e da habilitação apresentados pelo Fornecedor
Registrado no pregão fará parte desla Ata de Registro de preços,

15. DO FORO

15.1. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas da presente Ata de Registro de
Preços será competente o foro da Comarca do Município de Laranjeiras, estado de Sergipe.

E para firmeza e como prova de ássim haverem, entre sir ajustado, foi lavrada a
presente ata de registro de preços.q.úê, .licja e achada conforme, e assinada em 3 (três) vias,
de igual teor e forma, pelôs signatários deste instrumento e pelas testemunhas abaixo
nomeadas, tendo sido arquivada u!'na via na Comissão permanente de Licitação deste
Município.

SE, __ de_ de 2026

PREFEITURA N4UNICIPAL DE
Orgão Gerenciador

I inserir razão social da empresa ]
I inserir representante legal da empresa ]

FOR.I!ECEDOR REGISTRADO

TESTE14UNHAS:
1-
Nome:
CPF:
2-
Nome:
CPF:

t6

q-



ESI rt.Í)O DE SÊíi.cIPE
PREFÊITUj{A lvrr.lNICIPAL DE LARA NJEIRAS

ANEXO I - DA ATA DÊ REGISTRO DE PREçOS NO 

-/20-REF: Pregáo Eletrônico SRp no /20--

CADASTRO DE RESERVA DE FORNECEDORES

Classifica oItem Fornecedor CNPJ

_ [Ínserir razão social da empresa]
[inserir representante legal da empresa]

. FORNECEDOR RESERVADO

[inserir razão social da empresa]
[inserir reprêsentante legal da empresa]

FORNECEDOR RESERVADO

[inserir razão social da empresa]
Iinserir representante legal da empresa]

FORNECEDOR RESERVADO

l7

o presente anexo tem por objetivo a formação de cadastro de reserva dos licitantes que
aceÍtaram cotar os materiais com preços iguais aos do licitante vencedor, obedecendo a
sequência de classificação no certame, no caso de impossibilidade de atendimento pelo
primeiro colocado da em virtude do cancelamento.

l

&
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ANEXO IV
MII{UTA D€ CONTRATO N" 12026

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE ITM
LADO, O MUNICÍPrc DE XXXXXXXXXXXXX,
E, DO OUTRO, A EMPRESA
DECORRENTE DO PREGÃ O ELETRONICO NO

-,/2026 

- ATA DE REGÍSIRO DE PREçOS
No _/2026.

Pelo presente instrumento particular, a XXXXXXXXXX, com sede administrativa localizada
NO eNdeTeço na XXXXXXXXXXXX, nO XX, Ba To XXXXXXX, CEP XXXXXXXXXXX,
xxxxxxxxxxxxx/xx, inscrita no cNPJ: xxxxxxxxxxxxxx, representado neste ato pelo(a)
seu(ua) XXXXXXX o(a) Sr(a). XXXXXXXXXXXX, brasileiro, maior e domicitiada neste
município de XXXXXXXX, Estado de Sergipe, inscrito no CpF sob no xxxxxxxxxxxxx e R.G.
no xxxxxxxxxx SSP/xx, doravante denominado CONTRATANTE, e a Empresa

. localizada à ____, inscrita no CNpl sob o no.
doravante denominada CONTRATAOA, neste ato representada pelo seu _, o Sr.

, CPF no. , têm justo e acordado entre si o
presente Contrato, de acordo cônr,,'ás rdispósições regulamentares contidas na Lei no
14.133/2021, mediante cláuqJrls5 e condições seguintes:

1. CúUSULA PRII,IEIRA - oB,ETo (aÊ. 92. I e II)I
1.1. O objeto do presente instrurnento é a contratação de empresa para fornecimento
de mâtêrial de limpeza e limp€za, visando atender as demandas da prefeitura
Municipal (Secretarias) e demais órg{os participantes, conforme especificações e
detalhamentos constantes do Anexo I - Termo de Referência do Edital,.
1.2. Objeto da contratação;

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de
tra nscrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. cúusulA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRoRRoGAçÃo:

2.1, O prazo de vigência da cohtratação e de 12 (doze) meses, contados da assinatura, na
forma do artigo 105 da Lei no 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado por iguais e
sucessíveis períodos nos termos do art. 106, Lei no 14.133/2021

2.1.1. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração
deverá verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas punidas (Cnep),
emitir as certidões negativaâ de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e
j u ntá-las ao respectivo processo.

-l§
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3. cúusulATÊRCEÍRA - MoôEL{,r úÉ ExEcuçÂo E GEsrÃo CoNTRATUATS (art.
92, IV. VII E XVIII):

3.1. O regime de execução contratuai, os rnodelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusao. enlrega, observação e recebimento do objeto constam no
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. cúusutA QUARTA - sUBcoNTRATAçÃol

4.1. Não será admitida a subcontrataÇão do objeto contratuê1.

s. cúusuLA QUUTTA - PREço (aÉ. 92. v):

5.1. O valor total da contratação e de R$.......... (.....)

ESPECIFICAçÃO U N ÍDADE
oê'ttÉÍrIDA

VALOR
UNITÁRIOQUANT

R

5.2. No valor acima estão inclu,íd-a;, todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, ' lnclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais/
trabalhistas, previdênciáribi, fi'si-aii'J:cbmer.ciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros neces!ários ao cumpriméhto integral do objeto da contratação.

,- ."',.F
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de fornla que os pagamentos devidos ao
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos

6. CúUSULA SEXTA - PAGàüENTO (ârt. 92. V e Vr):

6.1. o prazo para pagamerito ao contratãdo e demais condições:
§1o - O pagamento será efetuado após liquidação da despesa, por meio de crédito em conta
corrente indicada pelo licitante vencedor, no prazo de ate 30 (trinta) dias, mediante a

apresentação de Nota Fiscal/Fatura, devidamente certificada pelo setor responsável pelo
recebimento do objeto.
§2o - Para fazer jus ao pagamentc, a Contratada deverá apresentar, juntamente com o

documento de cobrança, prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e prova de
regularidade pêrante o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e perante o FGTS - CRF,

CNDT.
§3o - Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto houver pendência de
liquidação de obrigação financeira, eri virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
§4o - Não haverá. sob hipótese alguría; pagamento antecipado,
§50 - Não haverá reajuste de preçDs durante o período contratado.
§60 - No caso de atraso de pagamento, será utillzado, para atualização do valor mencionado
no caput desta Cláusula, o indice Nacjonal de Preços ao Consumidor - INPC/IBGE.

§7o - Nestes preços estão incluídbi todas as despesas que, direta ou indiretamente,
decorram da execução deste Conlrato, inclusive custos com pessoal, encargos sociais,
trabâlhistas e previdenciá rios, adlnilistração, tributos, emolumentos e contribuições de
q ualq u er natu reza.

7. CúUSULA SÉTrMA - RÉAJUSTE (art. 92. V):

ITEM
VALOR

TOTAL R$

3,1

I
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7,1. Os preços inicialntente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da assinatura. Ocorrendo ausência da data da(s) assinatura(s), deverá iniciar a
partir da data da nota de errpenho.

7,2, Após o interregno de um ano, e indeDendentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice (IpCA),
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3, Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 01 (um) ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância.calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5, Nas aferições finais, íi(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoria mente,
o(s) definitivo(s),

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição,
o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de prÊvisão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustàmento do preço do valor remanescente/ por meio de termo
aditivo.

7.8, O reajuste será realizádo por apostilamento.

8. CúUSULA OTTAVA - OBRTGAçóES DO COI{TRATANTE (art. 92,X,Xt e XtV)r

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo
com o contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8,4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em
parte, às suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a execução do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.9. Explicitamente emilir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente

:10
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impertinentes, meramente prúteidróiics cu de nenhum interesse para a boa execução do
aj uste.

8.10. A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, aomitida a prorrogação motivâda. por igual período.

8.11, Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econôm ico -fina nceiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de 0t (um) mês.

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.13. A Administração não respon,lerá por quaisquer compromissos assumidos peto
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceirDs em decorrência de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

9, CúUSULA NONA - OBRIGAçÕEs DO COi{TRATADO (art. 92. XIV. XVI e XVII'T:

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus
anexos, assumindo como exclusiva n1e,1te seús os riscos e as despesas decorrentes da boa
e perfeita execução do objeto, ofisdiüàôUô, àinda, as obrigações a seguir dispostas:

9,2. Responsa biliza r-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código
de Defesa do Consumidor (Lei ,no 8.078/ de 1990);

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;

9.4. Atender às determinaçÇes. regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior(art. 137, I1, dc Lei n.o 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento
ou informação por eles solicitaCos;

9.5. Reparar, corrigir, removea, rêcônstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes rja execução ou dos materiais empregados;

9.6. Responsa biliza r-se pelos vícios e datros decorrentes da execução do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causade à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
contratante. que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
exigida, o valor correspondent3 aos danos sofridos;

9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade nos sítios co rrespondentes, o
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a
Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
3) ceÊidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou
sede do contratado;
4) Certidão de Regularidade do FGTS.- CRF; e
5) Certidão Negativa de Débitos Trabâlhistas - CNDT;
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9.8. . . 
Responsabilizer-se peltr cutrrÉ,rinlento oÉ todas as obrigações trabalhistas,

previdenciá rias, fiscais, conierr:iais r,: a; demais previstas em legislãçáo específica. cu;a
inadimplência não transfere o resf'ct.lsj bilidade ao contratante e nãã poáerá onerar o objeio
do contrato;

9.9. comunicar ao Fiscal do corrtrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se veriFrque no local dà execução ao óbieto ioniratual.

9.10. Paralisar, por determinação clo contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boã técrrica ou que ponha em risco a segurança de peisoas ou
bens de terceiros.

9.11. Manter durantê toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas. todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.12. cumprir, durante todo o perícdo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiêncÍa, parã reabilitado da previdência social ou paia aprendiz,
bem como as reservas de cargos prêrvistas na legislação (art. 116, da Lei n.o 14.133, de
2o2t);

9,13. Comprovar a reserva de cargos a oue se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicaiã0.'rtos ,emplegados que preencheram as referidas vagas
(art. 116, parágrãfQ ú n ico, 'dâ, Leirrl;o.lá- 133, de 2021);
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9'14. Guardar sigilo.sobre todas as informações obtidas em decorrência dc cumprimento do
contrato;

9,15. Arcar .orn o'ônus àecorientê de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusi./e quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incêrtos, devendo com plementá -los, caso o previsto inÍcialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendirnento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no aft. l24,II. d, da Lei no 14.133, de 2021.

9.16. Cumprir, além dos postulados l.egais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurança do contratante.

IO.CúU§ULA DÉ€IÍ.IA- GARAI{TIA DE EXECUçÃO (Art. 92. XIX):

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

1l,CúUSULA DÉCIT.IA PRIiIEIRA - INFRAçóES E sANçõEs ADMINISTRATIVAS
(aÉ. 92. XIV):

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lej no 14.133, de 2OZl, o contratado
que:

a) der causa à inexecução parciai do cont!.aro;
b) der causa à inexecução parcial do cóntrato que cause grave dano à Administração ou

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem

motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do

contrato;
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f) praticar ato frôudUlento na execução do contrato;g) comportar-se tle modc rnlcônêo ou cometer fraurje de qualquer natureza;h) praticar ato ;esivc, prevÍ-<to nc êrt. 50 da Lei no L2.946, de 10 de agosto áe 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

r. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei no 14.133,
de 2021);
rr. rmpedimênto de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "b", do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 40, da Lei no 14.133, de 2O2L);
III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas "e", "f", "9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem
como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art.
156, §5o, da Lei no 14.133, de 2021).

IV. Multa:

1. lvloratória de 1olo (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, ate o limite de 3Ó I.tiirital .dtas;.','..:

2. Moratória de 1olo (úm poÉ cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do
contrato, até o- m{ximo.de 30oÍ, (trinti por cento), pela inobservância do prazo fixado
para apresentação. su plementação.ou reposição da garantia.

2.1. O atraso superior a 15 (quínze) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõe o inciso I do árt. 137 dà Lci n. L4.]33, de 2OZr.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas do subitem lZ.!, de Lo/o
a 30o/o do valoi do Contrato,

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem
12.1, de Lo/o a 3oo/o do valor do Contrato.

5. Para infração descrita na alínea "b" do subitem 12.1, a multa será de 1olo a 30o/o do valor
do Contrato.

6. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 12.1, a multa será de 1olo a 30olo do
valor do Contrato.

7. Parc a infração descrita na alínea "a" do subitem 12.1, a multa será de 1olo a 300/o do
valor do Contrato.

11.3. A aplicação das sanções previsrês neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do rjar,r.r causado ao Contratante (art. 156, §90, da Lei no
14.133, de 2021).

11,3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art. 156, §7o, da Lei no 14.133, de 2O2L).
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11.3.2. Antesda aplicação da mr,,lta será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, ccntado,ia Cat? de sr.ra intimação (aÊ. 157, da Lei no 14.13à, de 2021).

11.3.3. se a muita aplicada e as ;ndenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualme,lte devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada dil garantia prestada ou será cobrada judiciálmente (art.
156, §8o, da Lei no 14.133, de 2021).

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
ad min istrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento
da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao cüntratado, observando-se o procedimento prerüto no
câput e parágrafos do art. 158 Ja Lei no 14.133, de ZO2!, parc as penalidades de
impedimento de licitar e contratai e d: declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.5. Na aplicacão das sanções scrã,: cons;derados (art. 156, s10, da Lei no 14.133, de
2021) :

a) a natureza e a gravidade da infração côrrrêtida;
b) as peculiaridades do caso concteii.li "^' : r

c) as circunstâncias ágravânteg du üfgnuôntês;. .. i.
d) os danos que dela provierem pariâ c Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoa rnerrro de programa de

orientações dos órgãos de co{,turolç.'
jntegridade, conforme normas e

11,6. Os atos previstos como infrêções administrativas na Lei no 14,133, de 2021, ou em
outras leis de licitações F cohti-atos oa Administração pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei no 12,846, (e 2013,.serão apurados e julgados conjuntamente/ nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na
referida Lei (art. 159).

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os
efeitos das sanções aplicadas à pessop jurídica serão estendidos aos seus administrêdores e
sócios com poderes de administraçáo, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos,'o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica prévia (art. 160, da Lêi no 14.133, de 2O2t).

11.8. O Contratánte deverá, no prazo rráximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e ma;1ter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cêdastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Enrpiesas Punidas (Cnep).

11.9. As sanções de impedimento oé licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de rdabilitação na forma do art. t63 da Lei no t4.133/2t.

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dÍvida ativa, poderão ser compensados,
total ou parcialmente, com os :.éd itos'devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo



fs'Í-dD0 DE SERGIPE
PREFEITURA 14UNICIPAL DE LARANJEIRAS

órgão ora contratante, na fbrn,: da tnstrução Nornrativa sEGES/l'4E no 26, de 13 de abril de
2022.

r2.cúusulA oÉcrMA SEGUNDA- DA ExrrNçÃO CoNTRATUAL (art. 92. XrX):

12.1' o contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forern cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a
readequação do cronograma fixado para o contrato.

12.2.1. Quando a não conclusão oo contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado:

a) ficará ele constituído em mor-a, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
ad min istrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
antes do prazo nele fixado, pcir''t1§ur ..Uos .rnotivos previstos no atigo 137 da Lêi no
14.133/21, bem c0m0'a fn igíavêlrnehtê, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.3.1. Nesta hipótese, apl.icam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

L2.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

f2,3,2,1, Se a operação implicar mqdança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.4. O termo de extinçã0, sempre que possível, será precedido:

12.4,1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Ind en izações e multas

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021).

12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica. comercial, ecqnômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do
órgão ou entidade contratánte ou corn agente público que tenha desempenhado função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em lii)ha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art.
14, inciso IV, da Lei n.o 14.133, de 2021).
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I3.CIÁUSULA DÉCIUÀ TERCETTÂ - DOIAçÃO ORçAMENTÁRra (art. 92. VIIr):

13.1. As despesas decorrentes dá presênte contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Oi'çamento deste exercício, nas dotações abaixo discriminadas:

ORGÃO:
UNIDADE GESTORA:
PROJETO/ATIVIDADE:
ELEMENTO DE DESPESA:
FONTE DE RECURSO:

l4.cúusulA DÉcrttrA QUARTA - Dos cAsos oMrssos (aÊ. 92. xu):

14.1. Os casos omissos serão dêcididos pelo contratante, segundo as disposições contidas
na Lei no 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, su bsid ia ria mente,
segundo as disposições contiCas na Lei no 8.078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor
- e normas e princípios gerais dos contratos.

I5.CúUSULA DÉCIÍ.IA qUI'!IÍA - ALTER4çÕES:

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes
da Lei no 14.733, de 202L.

15.2, O contratado é obrigado a aceitàr, Ras mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do c'ontrato.

15.3. As alterações . contratuais dêvdrão. ser promovidas mediante celebração de termo
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos
de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização
do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art, 132 da Lei no 14.133, de
2O2L).

16. CLÁUSULA DÉCIUA SEXTA. DO ACOÍIIPANHAMENTO E DA FISCALIZAçÃO

Na forma do que dispõe o artigo 117 da Lei no. L4.t33/2021 Íica designa do o servid or
deste Orgão,

para acompanhar e fiscalizar execução do presente contrato.

§10 - À fiscalizaÇão compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade da execução
do Contrato com as normas especificadas, se os procedimentos são adequados para garantir
a qualidade desejada.

§2o - A ação da fiscalização
contratuais.

nao exonera a Contratada de suas responsabilidades

17. cúusulA DÉCI,.IA sExTA - PUBLICAçÃO:

17.1. Incumbirá ao contratante diúulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), nâ forrírâ prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem

.r6

15,4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133,
de 202t.
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como no respectivo sítio oficial 11ê Irrií:rnet, em atenaão ao aÊ. 91, caput, da Lei n.o 14.133,
de 2021, e ao art. 80, §2o, da Lci n. 12.527, de ZOIL.

18. CúU§ULA DÉCIHA OITAVA - FORO (art. 92, §1o)3

Fica eleito o Foro da conrarca de santo Amaro das Brotas, Estado de sergipe para dirimir os
litígios que decorrerem da execução c,este Termo de contrato que 

-não puderem ser
compostos pela conciliaçãc, confornte art. 92, §1o, da Lei no t4.133/21.

XXXXX, XX (dia), de XXX (mês) de 2026.

CO NTRATANTE

CO NTRATADO

TESTEM UN HAS:

1)
CPF

2)
CPF
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